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JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE Nº 86 / 2025 - CORREGEDORIA (11.01.30)

Nº do Protocolo: 23006.033213/2025-20
Santo André-SP, 23 de dezembro de 2025.

Assunto: Juízo de admissibilidade de exame inicial relativo à manifestação, na espécie:
denúncia, formalizada na plataforma Fala-BR sob número de protocolo (NUP) nº
23546.141810/2025-10. Análise de identificador (id) no ePAD nº 107874. Processo Eletrônico
Correcional nº: 99946005298202506. Espécie: Análise Inicial de Admissibilidade.

Objeto: Possíveis fatos ou condutas descritos no teor textual e arquivos anexados da
manifestação NUP nº 23546.141810/2025-10.

Vistos e examinados os documentos da manifestação (denúncia) encaminhada e após a
realização do exame inicial, considerando:

I - A análise técnica:

A) A Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022, nos artigo 37 e 38, preleciona
a necessidade de Juízo de Admissibilidade para tratar de demandas correcionais:

"Seção II Do Juízo de Admissibilidade
Art. 37. O juízo de admissibilidade é o ato administrativo por meio do qual o titular de
unidade setorial de correição decide, de forma fundamentada:
I - pelo arquivamento de denúncia, representação ou relato de irregularidade; II - pela
celebração de Termo de Ajustamento de Conduta - TAC;
III - pela instauração de procedimento investigativo, no caso de falta de informações ou
impossibilidade de obtê-las; ou
IV - pela instauração de processo correcional.
Parágrafo único. Caso sejam identificados indícios de irregularidade cuja competência
para apuração não seja da unidade setorial de correição, a matéria deverá ser
encaminhada à autoridade competente para a instauração da respectiva apuração.
Art. 38. As denúncias, as representações ou os relatos que noticiem a ocorrência de
suposta infração disciplinar ou de ato lesivo contra a Administração Pública praticado por
pessoa jurídica, inclusive anônimos, deverão ser objeto de juízo de admissibilidade que
avalie a existência de indícios que justifiquem a sua apuração, bem como a espécie de
procedimento investigativo ou processo correcional cabível.
§ 1º Para subsidiar o juízo de admissibilidade, o titular da unidade setorial de correição
poderá se valer dos procedimentos investigativos previstos neste Capítulo. § 2º A
denúncia ou representação que não contiver os indícios mínimos que possibilitem sua
apuração será motivadamente arquivada.
§ 3º A autoridade competente pode, motivadamente, deixar de deflagrar processo
correcional, caso verifique a ocorrência de prescrição antes da sua instauração.
§ 4º No caso de infração disciplinar de menor potencial ofensivo a que se refere o caput
do art. 62 desta Portaria Normativa, deverá ser proposta a celebração de TAC."

B) A manifestação traz documentação e arquivos que necessitam de análise inicial, sendo
possível também a realização de reuniões ou obtenção de elementos de informação
complementares, a fim de subsidiar a decisão da autoridade instauradora e das autoridades
hierárquicas acerca de eventuais providências administrativas saneadoras ou cautelares,
sejam essas na via hierárquica ou correcional.
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C) No caso em tela, faz-se necessária a expedição de ofícios, para a prestação de
esclarecimentos e informações no prazo regulamentar, para fundamentar a estruturação
acerca da eventual matriz de responsabilização, bem como para garantir os princípios da
verdade material e da presunção de não-culpabilidade, de forma a garantir que os
administrados e administradas possam colaborar, mediante eventuais documentos escritos,
reuniões ou até mesmo oitivas, caso se faça indispensável.

III. Conclusão:
Considerando o teor textual da manifestação NUP nº  23546.141810/2025-10, e, com
fundamento nos artigos 37 e 38 da Portaria Normativa CGU nº 27, de 11 de outubro de 2022,
combinados com o artigo 4º, inciso XXXIV, alínea f, DECIDO pela instauração de procedimento
de: Análise Inicial de Admissibilidade. No retorno da análise inicial de admissibilidade
instruída, retornem os autos para novo juízo de admissibilidade de manifestação final ou para
as devidas instaurações procedimentos investigativos ou acusatórios eventualmente cabíveis.
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LEONARDO LIRA LIMA

CORREGEDOR-SECCIONAL - TITULAR (Titular)
CORREGEDORIA (11.01.30)
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